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VIII - o item 3.0 ao Anexo XXV:
"

3.0 24.003.00 3204
3205.00.00
3206
32.12

Corantes para aplicação em bases, tintas e vernizes

".
Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 92/15:
I - os itens 15, 18 e 27 do Anexo I;
II - os itens 7.1, 9.0, 17.0, 18.0, 19.0 e 20.0 do Anexo IV;
III - o item 11.1 do Anexo XIV;
IV - os Anexos XVI, XIX e XXVIII;
V - item 55.0 e 61.0, do Anexo XVIII.
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2016.
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo
Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás - Ana Carla Abrão Costa, Maranhão
- Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de
Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio
Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni,
São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nascimento.

CONVÊNIO ICMS 54, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 110/07, que dis-
põe sobre o regime de substituição tribu-
tária nas operações com combustíveis e lu-
brificantes, derivados ou não de petróleo e
com outros produtos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
abril 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 10 da Lei
Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Con-

vênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, passam a vigorar
com as seguintes redações:

I - o caput do § 3º da cláusula décima oitava:
"§ 3º Quando o valor do imposto devido à unidade federada

de destino for diverso do cobrado na unidade federada de origem,
observado o disposto nos §§2º, 3º e 4º da cláusula décima sétima,
serão adotados os seguintes procedimentos:";

II - o parágrafo único da cláusula décima nona:
"Parágrafo único. Quando o valor do imposto devido à uni-

dade federada de destino for diverso do cobrado na unidade federada
de origem, observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º da cláusula décima
sétima, serão adotados os procedimentos previstos no § 3º da cláusula
décima oitava.";

III - o parágrafo único da cláusula vigésima:
"Parágrafo único. Quando o valor do imposto devido à uni-

dade federada de destino for diverso do cobrado na unidade federada
de origem, observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º da cláusula décima
sétima, serão adotados os procedimentos previstos no § 3º da cláusula
décima oitava.";

IV - o § 1º da cláusula vigésima primeira:
"§ 1º O imposto diferido ou suspenso deverá ser pago de

uma só vez, englobadamente, com o imposto retido por substituição
tributária incidente sobre as operações subsequentes com gasolina ou
óleo diesel até o consumidor final, observado o disposto nos §§ 3° e
13.".

V - o inciso I do caput da cláusula vigésima quinta:
"I - o imposto cobrado em favor da unidade federada de

origem da mercadoria e o imposto a ser repassado em favor da
unidade federada de destino decorrente das operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo, observados os §§ 2º, 3º e 4º
da cláusula décima sétima;".

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam
acrescidos ao Convênio ICMS 110/07, com as redações que se se-
guem:

I - os §§ 2º ao 4º à cláusula décima sétima, ficando re-
numerado para § 1º o seu atual parágrafo único:

"§ 2º O valor do imposto devido por substituição tributária
para a unidade federada de destino será calculado mediante a apli-
cação da alíquota interna prevista na legislação da unidade federada
de destino sobre a base de cálculo obtida na forma definida no
Capítulo II, observando-se a não incidência e a restrição ao crédito
para a compensação com o montante devido nas operações seguintes,
previstas, respectivamente, nas alíneas "b" do inciso X e "a" do inciso
II, ambos do § 2º do art. 155 da Constituição Federal.

§ 3º Para efeito do disposto neste capítulo, o valor do im-
posto cobrado em favor da unidade federada de origem da mercadoria
abrangerá os valores do imposto efetivamente retido anteriormente e
do relativo à operação própria, observado o § 4º.

§ 4º Nas saídas não tributadas da gasolina resultante da
mistura com AEAC ou do óleo diesel resultante da mistura com
B100, o valor do imposto cobrado em favor da unidade federada de
origem da mercadoria não abrangerá a parcela do imposto relativa ao
AEAC ou B100 contidos na mistura, retida anteriormente e recolhida
em favor da unidade federada de origem do biocombustível nos
termos do § 13 da cláusula vigésima primeira.";

II - os §§ 13 e 14 à cláusula vigésima primeira:
"§ 13. Nas saídas isentas ou não tributadas da gasolina re-

sultante da mistura com AEAC ou do óleo diesel resultante da mis-
tura com B100, o imposto diferido ou suspenso, em relação ao vo-
lume de AEAC ou B100 contido na mistura, englobado no imposto
retido anteriormente por substituição tributária, deverá ser:

I - segregado do imposto retido anteriormente por subs-
tituição tributária;

II - recolhido para a unidade federada de origem do bio-
combustível, observado os §§ 4º e 5º.

§ 14. O imposto relativo ao volume de AEAC ou B100 a que
se refere o § 13, será apurado com base no valor unitário médio e na
alíquota média ponderada das entradas de AEAC ou de B100 ocor-
ridas no mês, observado o § 6º da cláusula vigésima quinta.";

III - o inciso V ao caput da cláusula vigésima quinta:
"V - o valor do imposto de que tratam os §§ 13 e 14 da

cláusula vigésima primeira.".
Cláusula terceira Enquanto o programa de computador de

que trata o § 2º da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS
110/07 não estiver preparado para realizar os cálculos previstos nos
incisos I e V da sua cláusula vigésima quinta, as unidades federadas,
onde ocorrer a mistura da gasolina "A" com AEAC ou do óleo diesel
com B100 e posteriores remessas interestaduais, ficam autorizadas a
glosar o valor do imposto apurado nos termos dos §§ 13 e 14 da
cláusula vigésima primeira, aplicando-se as previsões da cláusula
trigésima quarta, todas do referido convênio.

Parágrafo único. O contribuinte responsável pelas informa-
ções que motivaram a comunicação prevista na cláusula trigésima
quarta, será responsável pelo recolhimento do repasse glosado até o
último dia útil do mês subsequente àquele em que tenham ocorrido as
operações interestaduais.

Cláusula quarta Ficam revogados os §§ 10 e 11 da cláusula
vigésima quinta do Convênio ICMS 110/07.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do primeiro mês subsequente a publicação.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 55, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 62/03, que con-
cede benefícios fiscais a operações relacio-
nadas com o Projeto Integrado de Explo-
ração Agropecuária e Agroindustrial do Es-
tado de Roraima.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica alterado o caput da cláusula primeira

do Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações com
produtos arrolados no Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de
1997, e com máquinas e equipamentos para o uso exclusivo na
agricultura e na pecuária, bem como suas partes e peças, quando
destinados a contribuintes abrangidos pelo Projeto Integrado de Ex-
ploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima com
vista a recuperação da agropecuária.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 56, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 51/99, que au-
toriza os Estados da Bahia, Goiás, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais,
Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e São Paulo a conceder isenção
nas operações com embalagens de agrotó-
xicos usadas e lavadas, bem como nas res-
pectivas prestações de serviços de trans-
porte.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O inciso II da cláusula primeira do Con-

vênio ICMS 51/99, de 23 de julho de 1999, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"II - saídas internas e interestaduais promovidas pelas Cen-
trais ou Postos de Coletas e Recebimento de embalagens de agro-
tóxicos usadas, lavadas e prensadas com destino a estabelecimentos
recicladores.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação da sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
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CONVÊNIO ICMS 69, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 38/09, que au-
toriza a concessão de isenção de ICMS nas
prestações de serviço de comunicação re-
ferente ao acesso à internet por conecti-
vidade em banda larga prestadas no âmbito
do Programa Internet Popular.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica alterado o § 2º da cláusula primeira

do Convênio ICMS 38, de 03 de abril de 2009, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"§2º O preço a que se refere o inciso II do § 1º observará os
seguintes limites para o Estado de São Paulo:

a) R$ 32,90 (trinta e dois reais e noventa centavos), para os
contratos em que a faixa de velocidade máxima de transferência de
arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço e o computador do
tomador do serviço seja de 1000 Kbps (um mil kilobits por se-
gundo);

b) R$ 36,90 (trinta e seis reais e noventa centavos), para os
contratos em que a faixa de velocidade máxima de transferência de
arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço e o computador do
tomador do serviço seja de 1500 Kbps (um mil e quinhentos kilobits
por segundo);

c) R$ 39,90 (trinta e nove reais e noventa centavos), para os
contratos em que a faixa de velocidade máxima de transferência de
arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço e o computador do
tomador do serviço seja de 2000 Kbps (dois mil kilobits por se-
gundo)."

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 71, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 32/95, que dispõe
sobre a isenção do ICMS nas saídas in-
ternas com veículos automotores, máquinas
e equipamentos para utilização exclusiva
pelos Corpos de Bombeiros Voluntários,
nas suas atividades específicas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O caput da cláusula primeira do Convênio

ICMS 32/95, de 4 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal
autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações internas e no
desembaraço aduaneiro de veículos automotores, máquinas e equi-
pamentos, para utilização exclusiva pelos Corpos de Bombeiros Vo-
luntários, constituídos e reconhecidos como de utilidade pública por
lei municipal.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 72, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 84/90, que con-
cede isenção do ICMS nas saídas de com-
bustíveis e lubrificantes, nos casos que es-
pecifica.

O Conselho Nacional de Política de Política Fazendária -
CONFAZ, na sua 161ª |Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza,
CE, no dia 8 de julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte:

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS

84/90, de 12 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Cláusula primeira Acordam os Estados e o Distrito Federal
em conceder isenção do ICMS nas saídas de combustíveis e lu-
brificantes para o abastecimento de embarcações e aeronaves na-
cionais com destino ao exterior.".

Parágrafo único. Ficam as unidades federadas autorizadas a
não exigir o estorno de crédito previsto no art. 21, I, da Lei Com-
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que
trata esta cláusula.".

Cláusula segunda Ficam as unidades federadas autorizadas a
não exigir o crédito tributário do ICMS relativos aos fatos geradores
ocorridos em conformidade com a alteração efetuada pela cláusula
primeira deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da
publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 73, DE 8 DE JULHO DE 2016

Autoriza as unidades federadas que men-
ciona a concederem redução de base de cál-
culo do ICMS nas operações internas com
querosene de aviação - QAV.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas, Amapá,

Pará, Rondônia e Roraima autorizados a conceder redução na base de
cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação -
QAV, de forma que a carga tributária resulte em percentual igual ou

superior a 3% (três por cento) do valor da operação.
Cláusula segunda Para a fruição do benefício de que trata

este convenio, os interessados deverão atender os seguintes requisitos,
além das regras e condições estabelecidas nas respectivas legislações
tributárias internas:

I - possuir inscrição no Cadastro de Contribuintes;
II - estar em situação regular com suas obrigações tribu-

tárias;
III - possuir contrato de concessão de serviços de transporte

aéreo público regular de passageiros ou cargas, emitido pela Agência
Nacional de Aviação Civil - ANAC, contendo o plano de linhas
aéreas a serem operadas;

IV - possuir ETA emitido pela ANAC;
V - possuir autorização de voo aprovada pela ANAC (HO-

TRAN).
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir da
publicação de lei local, e terá prazo de 36 meses.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

(*) Republicado por ter saído no DOU de 14-07-16, seção 1,
páginas 19 a 30, com incorreção no original.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

Publica os Laudos de Análise Funcional -
PAF - ECF.

Nº 113 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em con-
formidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS
15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desen-
volvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo iden-
tificadas registraram nesta Secretaria Executiva os seguintes laudos de
análise funcional, nos quais consta não conformidade, emitidos pelos
órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do
ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir relacionados:

CONVÊNIO ICMS 70, DE 8 DE JULHODE 2016

Altera o Convênio ICMS 36/16, que es-
tabelece substituição tributária em relação
às operações antecedentes interestaduais
com desperdícios e resíduos de metais não-
ferrosos e alumínio em formas brutas quan-
do o produto for destinado a estabeleci-
mento industrial.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira O caput da Cláusula quarta do Convênio

ICMS 36/16, de 3 de maio de 2016 fica acrescido do parágrafo único,
com a seguinte redação:

"Parágrafo único. O disposto neste convênio aplica-se, nas
operações originadas no Estado de Santa Catarina, a partir de 1ª de
agosto de 2016".

Cláusula segunda Ficam convalidadas as operações reali-
zadas entre os dias 01 de julho de 2016 e a data da publicação deste
Convênio no Diário Oficial da União.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da
publicação da sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
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1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
J A Rodrigues Porto 03.703.802/0001-56 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0952016, nome: GERCOMWIN,

versão: 3.6, código MD5:
296B8475207688F70F10B3ABFE36A081 *GERCOMWIN

Infante e Sá Sistemas Ltda 03.751.937/0001-97 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0532016, nome: FDC PDV, versão:
1.1.1.0, código MD5:
83BBEB4DAAC45FE1ED0671117172A5EC *FDCPDV

Casa de Software S/A 23.326.549/0001-76 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL1182016, nome: Sistema de Venda de
Passagens, versão: 19, código MD5:
A226726E51A5E4C8CFFA953A15AA89EB *VPECF

Teknisa Software Ltda 26.269.316/0001-77 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0992016, nome: FORSALE, versão:
6.05.001, código MD5:
8AE40E8D436BC7AB000A1E44179725CF
*FOS

Linux Informática Ltda - ME 03.982.599/0001-02 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0862016, nome: Automotivo PAF-
ECF, versão: 01.00.07, código MD5:
909575B0AB8BD74DAF4D1B6DC20CF19C *AUTOMOTIVOPAF-ECF

2. Instituto Filadélfia de Londrina - IFL

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
LMD Desenvolvimento de Sistemas de Informática Ltda ME 03.659.735/0001-10 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: IFL0092016, nome:

LMD-SHOP, versão: 2.100, código MD5:
E 0 7 A 2 11 3 4 F 1 5 A B 0 A B 0 0 5 9 C 5 F 7 6 B B A 9 5 9

SABIUM SISTEMAS E TECNOLOGIA DE INFORMATICA
LT D A

07.182.507/0001-52 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: IFL0102016, nome:
Sabium PAF, versão: 5.0, código MD5:
33d7093c2c9ea85506ef78d61bc42e19

3. Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações - INA

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
WBAGestão Tecnologia e Software LTDA 08.754.527/0001-13 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: INA0082016, nome:

PDVWBA TS SW2000 , versão: 8.1.205.4, código MD5:
4 C 4 B 6 4 6 0 0 E 7 9 2 2 3 7 A 4 A 8 A 1 E 2 4 6 B 1 2 11 0

4. UNIVERSIDADE CATÓLICA DOM BOSCO - UDB

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
AFL SERVICOS EIRELI 07.620.257/0001-95 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UDB0062016, nome:

SCV PDV SETA, versão: 4.3, código MD5:
A5A41A0772F8D45267089793970718B3

CONTTRADE SISTEMAS PARA GESTÃO LTDA - ME 06.101.762/0001-60 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UDB0072016, nome:
CTPAF, versão: 4.1, código MD5:
7 7 B 11 7 C 0 B 5 5 9 2 B 0 4 A 8 3 0 8 7 4 E 2 4 8 3 D 6 F 6

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

Nº 114 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadas registraram nesta
Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais não consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir
relacionados:
1.Universidade do Sul de SC - UNS

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
SIMONE LEAO ME 04.648.263/0001-62 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNS0212016, nome:

MEGA, versão: 5.0, código MD5:
327032345c4938da0ce98fb527bdc418
Mega

2. Universidade Federal de Goiás - UFG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
COMMIT SISTEMAS E INFORMÁTICA LTDA - ME 22.506.795/0001-47 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UFG0132016, nome: Commit PDV, ver-

são: 5.0.0.0, código MD5:
413f7b46a5c099c7b36cb08d0faeafa1

3. FUNDAÇÃO VISCONDE DE CAIRU - FVC

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Silvia Maria Dias da Cunha 05.743.910/0001-88 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0812015, nome: Mascate Cupom

Legal, versão: 4.00, código MD5:
e1373af92543b125a770627c924cb3a3

A.F TECNOLOGIA LDTA ME 2 0 . 2 11 . 9 1 6 / 0 0 0 1 - 0 6 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0442016, nome: ERPRIMEPDV,
versão: 6.0.0.0, código MD5:
D55BE194AD7C820AE6B98A610CA1518C ErprimePDV

Enterprise Sistemas de Gestão Empresarial Ltda 11 . 1 2 5 . 3 7 6 / 0 0 0 1 - 4 9 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0412016, nome: ESGE-ECF l, versão:
116, código MD5:
FA 0 C 5 2 E F 3 E 7 F E F 8 4 D C D 8 7 F 1 8 3 3 5 D 6 F 3 9
ESGE-ECF

4. Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste - UNO

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Infogen Informática Ltda 04.213.905/0002-81 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNO2252016, nome: GESCOOPERPDV,

versão: 4.0.0.0, código MD5:
A4A4745B30CC871E4709C8352DBA9AD9

Publica o credenciamento de empresa para análise de Medidor Volumétrico de
Combustíveis.

Nº 115 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em
conformidade com o disposto § 3º da cláusula décima sexta do Convênio ICMS n° 59/11, de 8 de julho
de 2011, comunica que a FUNDAÇÃO INSTITUTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES-FI-
NATEL, CNPJ 24.492.886/0001-04, estabelecida na Av. João de Camargo, 510 - Centro - Santa Rita do
Sapucaí - MG - CEP: 37.540-000, se credenciou para realização de Análise Estrutural e Funcional do
equipamento Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC), nos termos de ATO COTEPE/ICMS apli-
cável.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO

No Despacho do Secretário-Executivo nº 110/16, de 7 de julho de 2016, publicado no DOU de
8 de julho de 2016, Seção 1, páginas 16 e 17,

a) no Laudo UNO2232016, na coluna "EMPRESA DESENVOLVEDORA",
onde se lê: "Prosyst Desenvolvimento de Sistemas da Ltda.",
leia-se: "Prosyst Desenvolvimento de Sistemas Ltda.".
b) no Laudo UNO2232016, no código MD5,
onde se lê: "063940637AEC7D3E506768C9E087AOB7",
leia-se: "D6394D637AEC7D3E5D6768C9ED87A0B7";
c) no Laudo UNO2242016, no código MD5,
onde se lê: "23B49DOD82E57 ABC465B5E1 D32C1 C15F",
leia-se: "23B49D0D82E57ABC465B5E1D32C1C15F".
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